
 

Av. Jarbas Passarinho - S/N – Centro - Bom Jesus do Tocantins/PA – CEP: 68.525-000 – CNPJ Nº 22.938.757/0001-63 

 

 

 

  

 EDITAL  

 

TOMADA DE PREÇO Nº 2/2021-005 

PROCESSO Nº 15042021 

 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRAS DE ARTES CORRENTES PARA MELHORIA DA TRAFEGABILIDADE DA 

VICINAL SÃO GERALDO (VILA BRASILEIRA) NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS-CONVÊNIO Nº 892292/2019. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS-PA 

2021 

 

 

 



 

Av. Jarbas Passarinho - S/N – Centro - Bom Jesus do Tocantins/PA – CEP: 68.525-000 – CNPJ Nº 22.938.757/0001-63 

 

 

I N D I C E 

1 - PREÂMBULO 

2 - DO OBJETO 

3 - DA VISITA TÉCNICA 

4 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

5 - DO TIPO DE LICITAÇÃO 

6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

9 - DA INFORMAÇÃO E ESCLARECIMENTOS AOS INTERESSADOS 

10 - DA REPRESENTAÇÃO LEGAL 

11 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

12 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

13 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

14 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

15 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16 - DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

17- DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E  CONTRATO 

18 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

19 - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

20 - DA RESCISÃO 

21- DAS RESPONSABILIDADES 

22 - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

23- SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO 

24- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DAS OBRAS 

25 - DO PAGAMENTO 

26 - DAS DISPOSIÇÕESGERAIS 

27 - DO FORO 

 



 

Av. Jarbas Passarinho - S/N – Centro - Bom Jesus do Tocantins/PA – CEP: 68.525-000 – CNPJ Nº 22.938.757/0001-63 

 

 

1- PREÂMBULO 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, designada pela Portaria nº 

406/2020, de 03/11/2020, formada por Edito Fausto da Conceição Lima,  Eva Vilma Pitombeira dos Reis, Tatiane de 

Souza Bendinelle e Jane Hellen Pessoa dos Santos presidida pelo primeiro, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, na forma do disposto na Lei nº 8.666/93 e alterações, Licitação na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, tendo por objeto a seleção, julgamento e classificação de 

propostas apresentadas, visando à execução da obra descrita na Cláusula Segunda, na forma de execução indireta, 

sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, inclusive com fornecimento de mão-de-obra, materiais, 

equipamentos e instalações provisórias necessárias, por conta da empresa a ser contratada, em consonância com a 

legislação supracitada e legislação complementar, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas deste Edital e 

seus anexos. 

 

1.1 - DO LANÇAMENTO E DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL: 

1.1.1 – Data de Publicação: 07/05/2021 

1.1.3 -Meio de publicação: Quadro Oficial de Avisos da PMBJT, Diário Oficial da União, Diário Oficial dos Município, 

Portal Transparência do Município e Portal Jurisdicionado TCM. 

1.2 - DATA PARA VISITA TÉCNICA: 

1.2.1 - Fica estabelecida a data de 07/05/2021 a 25/05/2021, às 08:30hs, para realização da visita técnica ao local 

onde será executada a obra.  

1.3 - RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS: 

1.3.1 - Data/hora: 25/05/ 2021 às 08:30hs  05 (cinco)  minutos de tolerância. 

1.3.2 - Local: Sala de Licitações na Sede da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins-PA, Av. Jarbas 

Passarinho, s/n, – Bairro Centro – CEP.: 68.525-000.   

 A/C: Comissão Permanente de Licitação – CPL. 

1.4 - MEIOS PARA CONTATO: 

1.4.1 - Os contatos poderão ser feitos na Sede da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins-PA – Av. Jarbas 

Passarinho, S/N – Bairro Centro – CEP.: 68.525-000.  - A/C: Comissão Permanente de Licitação – CPL, de segunda a 

sexta feira, no horário das 08:00 às 12:00h ou pelo e-mail: cplbjt2017@hotmail.com. 

1.5 - DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 

1.5.1 - O Edital se encontra à disposição dos interessados para exame e aquisição na sede da Prefeitura Municipal de 

Bom Jesus do Tocantins, na Avenida Jarbas Passarinho, s/n, Bairro Centro, e poderá ser visualizado no endereço 

eletrônico  https://bomjesusdotocantins.pa.gov.br/ou poderá ser solicitando o seu envio por e-mail para 

cplbjt2017@hotmail.com.  

1.5.2 – A licitante que tenha dúvida de caráter técnico ou legal, na interpretação dos termos deste Edital, poderá 

consultar a Comissão de Licitação, através de carta protocolada, ou através do e-mail: cplbjt2017@hotmail.com, até 

05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação. 

 

2 - DO OBJETO 

2.1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ARTES CORRENTES PARA 

MELHORIA DA TRAFEGABILIDADE DA VICINAL SÃO GERALDO (VILA BRASILEIRA) NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS-CONVÊNIO Nº 892292/2019. 

.3 - DA VISITA TÉCNICA 

3.1 - A Visita Técnica será feita pelo Licitante, às suas expensas, nas datas e horário estabelecido no preâmbulo deste 

Edital, Sub-Item 1.2, junto com profissional indicado pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins-PA. 

3.1.1 - O LOCAL DE PARTIDA SERÁ A SEDE DA PREFEITURA, sito a Av. Jarbas Passarinho, s/n – Bairro Centro – Bom 

Jesus do Tocantins. 

https://bomjesusdotocantins.pa.gov.br/
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3.2 - A Licitante deverá apresentar Atestado de vistoria técnica, fornecido pela Prefeitura de Bom Jesus do 

Tocantins-PA, comprovando que vistoriou o local de execução dos serviços, na sua totalidade e que é detentora de 

todas as informações relativas à sua execução, conforme Anexo VIII. 

3.3 - A vistoria somente poderá ser realizada pelo Engenheiro Civil ou responsável técnico da empresa Licitante, 

devidamente comprovado na ocasião da vistoria, pela certidão de registro e quitação do CREA em plena validade.  

3.4 - A visita técnica aqui referida é condição obrigatória para que a licitante habilite-se a participar do certame 

licitatório, não sendo permitida a sua realização em nenhuma outra data, diferente daquela informada no 

preâmbulo deste edital. 

3.5 - A Licitante não poderá, em nenhuma hipótese, propor posteriores modificações nos preços e condições 

constantes de sua proposta, sob a alegação de insuficiência de dados e informações sobre os serviços, condições de 

realização dos mesmos e/ou quaisquer outras relativas ao objeto da contratação.  

 

4 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

4.1 - O prazo máximo para execução da obra, objeto da presente Tomada de Preços será de 06(seis) meses, a ser 

contado a partir da data de recebimento pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço emitida pela Prefeitura Municipal, 

autorizando o início das execuções físicas, conforme abaixo especificado: 

4.2 - O prazo máximo para início dos serviços será de 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento, pela 

CONTRATADA, da Ordem de Serviço emitida pela Prefeitura Municipal autorizando o início das execuções físicas. 

4.3 - A ocorrência de paralisação da obra pela CONTRATADA deverá ser registrada no Diário de Obra para efeito de 

apuração de responsabilidades. 

 

5 - DO TIPO DE LICITAÇÃO 

5.1 - O tipo de licitação adotado para a execução da obra é a de MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o disposto 

no art. 45, inciso I, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

 

6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas decorrentes da presente licitação terão cobertura da seguinte  dotação orçamentária, prevista no 
orçamento fiscal vigente.   
1111 – Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo - SEMOB 

111.267820725.1.020 – Construção e Recuperação de Estradas de Vicinais e Ramais  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1 - Somente poderão participar desta licitação empresas do ramo, que comprovem experiência e capacidade, nos 

termos solicitados no presente edital, e que estejam cadastradas na Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins-

PA até o terceiro dia anterior ao da entrega dos documentos de habilitação e das propostas.  

7.2 -  Os licitantes interessados em efetuar o Cadastro de que trata o item 7.1, deverão dirigir-se à Comissão 

Permanente de Licitação, que funciona no prédio Sede da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, sito à 

Av. Jarbas Passarinho, S/N – Bairro Centro – CEP.: 68.525-000. 

7.3 - Estão impedidas de participar desta licitação: 

7.31 - Empresas consorciadas; 

7.3.2 - Empresas distintas, através de um único representante; 

7.3.3 - Empresas suspensas, ou impedidas de licitar ou que estiverem em regime de falência ou concordata; 

7.3.4 - Empresas que se enquadram no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

7.4 - A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais 

aplicáveis. 

 

8 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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8.1 - Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os critérios 

estabelecidos nos Arts. 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, quais sejam: 

8.1.1 - Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e 

o empresário a que se refere o art. 966, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002; devidamente registrados no Registro de 

Empresas Mercantis ou no Registro de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

8.1.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fi scal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição; 

8.1.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação;  

8.1.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.1.3 deste Edital, implicará decadência 

do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 

Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação; 

8.1.5 - Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte; 

8.1.6 - Para efeito desta Licitação (Tomada de Preços), de acordo com o § 1º, art. 44 da Lei Complementar 123/2006, 

entende-se por empate, àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada;  

8.1.7 - Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma: a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 

a) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste 

artigo, serão convocados as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da 

Lei complementar 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

b) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da Lei complementar 123/2006, s erá realizado 

sorteio entre elas para que se identifique quem primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

8.1.8 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem  deste Edital, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

8.1.9 - O disposto no subitem 8.1.7 se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte; a microempresa ou empresa de pequeno porte, no caso do empate 

previsto no subitem 8.1.6, mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo definido 

pelo Presidente da Comissão de Licitação, sob pena de preclusão. 

 

9 - DA INFORMAÇÃO E ESCLARECIMENTO AOS INTERESSADOS 

9.1 -Até o quinto dia útil anterior à data fixada para recebimento dos documentos de habilitação e das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório da Licitação 

TOMADA DE PREÇOS Nº TP 2/2021-005, por escrito, no seguinte endereço: 

              PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AV. JARBAS PASSARINHO, S/N – BAIRRO CENTRO – CEP.: 68.525-000 

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº TP 2/2021-005 

SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO 
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9.2 - As dúvidas e esclarecimentos formulados por proponentes serão formalizados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JESUS DO TOCANTINS por meio de ADENDOS, sem a identificação da fonte que solicitou os esclarecimentos, 

tornando-se parte integrante do processo licitatório. 

9.3 - A PREFEITURA disponibilizará os ADENDOS a todos os proponentes que tenham adquirido o presente Edital, 

através do Jornal Diário Oficial da União, Diário Oficial dos Municípios, Portal transparência do Município ou 

pessoalmente, correspondente ao número da Tomada de Preços licitada. O acompanhamento dos adendos nos 

endereços citados anteriormente será de total responsabilidade do licitante, não cabendo a PREFEITURA qualquer 

sanção pelo desconhecimento dos adendos disponibilizados. 

9.4 -Não deverão ser considerados pelos proponentes, na elaboração de suas propostas, quaisquer esclarecimentos 

e informações obtidos de forma diferente à citada no subitem 9.2. 

9.5 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a PREFEITURA, o proponente que não o fizer 

até o quinto dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das propostas. 

9.6 - A elaboração da proposta, bem como a apresentação dos documentos exigidos neste Edital, a visita ao local da 

obra e a participação nas sessões públicas a serem realizadas, são de inteira responsabilidade da empresa 

proponente, não cabendo em qualquer hipótese a Prefeitura Municipal o ressarcimento dos valores despendidos 

com a sua elaboração, mesmo em caso de cancelamento do processo licitatório. 

 

10 - DA REPRESENTAÇÃO LEGAL 

10.1 - As licitantes participantes deverão estar representadas na data, hora e local de abertura da licitação, por 

apenas um representante legalmente habilitado, devidamente munido de credencial expedida pelo responsável 

legal da empresa, com cópia do contrato social (ou equivalente), onde conste a expressa responsabilidade para 

representar a licitante na presente licitação. 

10.1.1 - A referida credencial deverá estar anexada na parte externa do envelope nº 01 (habilitação), cujo 

credenciado será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, devendo ainda, no ato da entrega 

dos envelopes, identificar-se exibindo documento de identificação. 

10.1.2 - Para cumprimento da exigência acima, a licitante poderá utilizar o modelo de Carta de Credenciamento 

contido no Anexo IV, deste Edital.  

10.2 - A não apresentação ou incorreção no documento de credenciamento, não inabilitará o licitante, mas impedirá 

o representante de se manifestar e responder pela licitante, inclusive de assinar ata. 

 

11 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

11.1 - A documentação para habilitação e as propostas deverão ser apresentadas em 2 (dois) envelopes distintos, 

lacrados e identificados da seguinte forma: 1.1.1 - ENVELOPE 01: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE Nº 01 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS/PA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AV. JARBAS PASSARINHO, S/N – BAIRRO CENTRO – CEP.: 68.525-000 

Tomada de Preços nº 2/2021-005 

Licitante (Razão Social):....................................................  

Endereço: ....................................................................... 

11.1.2 - ENVELOPE 02: Proposta de Preços 

ENVELOPE Nº 02  

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS/PA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
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AV. JARBAS PASSARINHO, S/N – BAIRRO CENTRO – CEP.: 68.525-000 

Tomada de Preços nº 2/2021-005 

Licitante (Razão Social):....................................................  

Endereço: ....................................................................... 

 

12 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - AS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR NO ENVELOPE Nº 01, OS SEGUINTES DOCUMENTOS PARA 

HABILITAÇÃO, EM 01 (UMA) VIA, EM CÓPIA AUTENTICADA, OU ACOMPANHADA DO ORIGINAL, PARA 

AUTENTICAÇÃO PELA COMISSÃO DE LICITAÇÃO:  

12.1.1 - Documentos relativos à Habilitação Jurídica: 

12.1.1.1-Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado no órgão competente, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades empresárias por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

12.1.1.2 -Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples e sociedade cooperativa, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

12.1.1.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual. 

12.1.1.4 - Prova de inscrição no Cadastro Geral de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.1.1.5 - Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da licitante, juntamente com Certidão 

Especifica Digital, de todos os atos averbados e Certidão de inteiro teor contendo todos os dados de movimentação 

e arquivamentos da licitante interessada em participar deste referido certame com validade máximo de 90 

(Noventa) dias, a contar da data da sua emissão; 

12.1.2 - Documentos relativos à Regularidade Fiscal: 

12.1.2.1 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio  ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

12.1.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, com apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, incluindo a regularidade Previdenciária (INSS);  

12.1.2.3 - Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do Licitante; 

12.1.2.4 - Alvará de funcionamento da empresa, expedido pela Prefeitura de sua sede; 

12.1.2.5 –Certidão Negativa da Fazenda Estadual, no caso do Estado do Pará, as empresas oriundas do mesmo 

deverão apresentar Certidão Negativa Tributária e Não-Tributária; 

12.1.2.6 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação de 

Certificado de Regularidade - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

12.1.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – (CNDT) 

12.1.3 - Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

12.1.3.1 -Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida por Cartório Distribuidor da Sede do licitante, dentro 

do prazo de validade; 

12.1.3.2 - Balanço patrimonial do último exercício social, devidamente registrado no órgão competente, que 

comprove o Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da proposta apresentada pela 

licitante na licitação. 

Observação: O balanço deverá estar assinado por profissional devidamente regular junto ao seu Conselho de Classe 

e se apresentar conforme abaixo: 

a) Deverá conter o Selo de Habilitação Profissional – DHP e/ou anexar o Certificado de Regularidade Profissional, 

expedido pelo Conselho Regional e dentro de sua validade; 

b) O balanço patrimonial deverá estar registrado no órgão competente e não o Termo       de Abertura e/ou 

Encerramento.  

Nota: No caso de empresas constituídas a menos de um ano, apresentar balanço dos últimos meses de atividades.  

12.1.3.5 - A comprovação de boa situação financeira da empresa será avaliada pelos números das demonstrações 

contábeis, em função dos índices abaixo:  
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ILC = AC, onde:  

                            PC 

ILC = Índice de Liquidez Corrente 

AC  = Ativo Circulante 

PC  = Passivo Circulante 

Será considerada habilitada neste item a empresa que atingir ILC igual ou superior a 1 

(um). 

ISG = INDICE SOLVENTE GERAL 

ISG = Total do Ativo 

Total do Passivo Circulante  

Será considerada habilitada neste item a empresa que atingir ISG superior a 1 (um).  

12.1.4 - Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

12.1.4.1 - Certidão de Registro de Quitação de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA;  

12.1.4.2 -Atestado de Capacidade Técnica, juntamente com a Certidão de Acervo Técnico (CAT / CREA) em nome do 

Responsável Técnico indicado pela licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

comprovando a execução de obras ou serviços de características semelhantes as da presente licitação, de 

conformidade com as limitações estipuladas no inciso I, do § 1º, do art. 30 da Lei nº 8.666/93.  

12.1.4.3 – Em relação ao item anterior a licitante deverá apresentar documento que caracterize que o Responsável 

Técnico indicado tem vínculo com a mesma, onde se caracterize que o mesmo seja: funcionário, sócio ou 

proprietário da mesma na data prevista para entrega das propostas. Para dirigente ou sócio da empresa, tal 

comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou do contrato 

social. Para funcionário a comprovação deverá ser feita através da Carteira de Trabalho e da ficha de empregado ou 

de contrato de trabalho autenticado em cartório e com ART do contrato registrado no CREA.  

12.1.5 - Outros Documentos: 

12.1.5.1 -CRC - Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA; 

12.1.5.2- Declaração de habilitação de Microempresa e Empresa de pequeno Porte, conforme Anexo V, quando 

devida; 

12.1.5.3 - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, ou seja, que 

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não utiliza mão-de-obra de menor de 

16 anos, devidamente assinada por representante da empresa, conforme Anexo VI; 

12.1.5.4 - Declaração de que o licitante recebeu os documentos relativos à presente licitação,  conforme modelo 

Declaração do Licitante (Anexo VII), a ser firmado pelo Licitante; 

12.1.5.5 -Atestado de Visita Técnica emitido pela Prefeitura, conforme Anexo VIII; 

 

13 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1 - A proposta de preços, (envelope nº 02), deverá ser elaborada de acordo com a legislação em vigor, 

pertinente ao objeto da presente licitação e apresentar os seguintes requisitos: ser apresentada em 01 (uma) via, 

impressa ou datilografada, escritas em língua portuguesa, sem emendas, rasuras e/ou repetições, em papel 

timbrado da empresa. 

13.1.1 – A proposta deverá apresentar planilha de quantidade e preços, planilhas de demonstrativo financeiro, 

cronograma financeiro, composição de preços unitários, encargos sociais de mensalista e horista, composição de 

BDI. 

13.1.2 - Para elaboração da proposta, o licitante poderá utilizar o modelo de Carta Proposta, conforme (Anexo III), 

deste Edital; 

13.2 - Dentro de um único “envelope nº 02 - Proposta de Preços” a concorrente colocará os seguintes documentos: 

13.2.1 - Carta Proposta, acompanhada de planilhas, conforme Anexo III, deste Edital; 

13.2.2 - Planilha Orçamentária de Quantitativos e Custos; 

13.2.3 - Cronograma de Execução Físico-Financeiro. 
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13.2.4 – Composição de preços unitários, encargos sociais de mensalistas e horista, composição de BDI.  

13.2.5 – A proposta será submetida à parecer técnico quanto a analise de cálculos e composições, realizado por 

equipe técnica da Prefeitura de Bom Jesus do Tocantins, sendo condição para classificação ou desclassificação da 

mesma. 

 

14 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

14.1 - Na data, horário, e local indicado no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão pública. A Comissão de 

Licitação receberá de cada licitante os envelopes contendo, um a Documentação para Habilitação e outro contento 

a Proposta de Preços. 

14.2 - A entrega dos envelopes será feita pelo representante de cada licitante, na presença dos demais, 

obrigatoriamente na data, hora e local indicado no item acima, não sendo permitida a entrega posterior de qualquer 

documento.  

14.3 -Após declaração do Presidente da Comissão de estar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, 

nenhum outro documento será aceito, procedendo-se então ao exame dos mesmos que serão vistados pelos 

licitantes antes de sua abertura. Nessa oportunidade os envelopes de nº 02, contendo as Propostas de Preços, serão 

rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes e em seguida serão recolhidos à suas 

guardas, até a sua abertura a ser indicada na Ata de reunião. 

14.4 - No prosseguimento, dar-se-á, através do Presidente da Comissão a abertura dos envelopes de nº 01,  

contendo a documentação de habilitação, que será conferida, e seus conteúdos serão examinados e rubricados pela 

Comissão e representantes das licitantes presentes.   

14.4.1 - O presidente da Comissão de Licitação, após abertura do envelope nº 01, fará a conferência da 

documentação observando estritamente os documentos exigidos. 

14.5 - A não apresentação dos documentos solicitados ou a apresentação dos mesmos com vícios, defeitos, ou fora 

do prazo de validade, ou, a não apresentação de originais válidos, implicará em inabilitação da licitante. 

14.5.1 - Havendo a ocorrência de equívocos, isentos de má fé, por parte das proponentes, na apresentação dos 

documentos, se possível, visando sempre a ampliação do caráter competitivo do certame, podem ser sanados na 

própria sessão. Como por exemplo, o proponente apresentou uma Certidão Negativa vencida, porém, afirma que a 

mesma está em validade e disponibilizada na Internet. Nesse caso, a Comissão Permanente de Licitação pode rá 

promover diligência e consultar a veracidade da mesma e uma vez comprovada, a licitante poderá, a juízo do 

Presidente da Comissão, ser habilitada.       

14.6 - Encerrado o exame da documentação de Habilitação e havendo renúncia expressa das licitantes do direito de 

recorrer, a Comissão, poderá dar início à abertura dos envelopes nº 02 - Propostas de Preços das empresas 

habilitadas, as quais serão conferidas, examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão e representantes das 

licitantes. 

14.7 - Não havendo desistência expressa das licitantes do direito de recorrer, a Comissão encerrará a sessão, 

lavrando previamente a ata da reunião na fase de habilitação, a qual será assinada pelos  seus membros e pelos 

representantes das licitantes presentes.   

14.8 - Julgados os recursos interpostos, ou decorrido o prazo para sua interposição, as licitantes habilitadas serão 

notificadas, por escrito, a comparecerem em local, dia e hora estipulados, a fim de participarem da sessão pública de 

abertura das propostas. 

14.9 - O não comparecimento de qualquer dos participantes à nova reunião marcada não impedirá que ela se 

realize, não cabendo reclamação de qualquer natureza.  

14.10 - As propostas das licitantes inabilitadas permanecerão em poder da Comissão, com os envelopes 

devidamente lacrados e rubricados por todos os participantes, até o término do prazo recursal previsto na Lei 

8.666/93, quando então os respectivos envelopes nº 02, lacrados e inviolados serão devolvidos às licitantes 

inabilitadas, ressalvado os casos de renúncias expressas à interposição de recurso, hipótese essa, em que as 

propostas serão devolvidas na própria reunião. 
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14.11 -Por ocasião das reuniões, serão lavradas atas, circunstanciadas, que mencionarão todos os licitantes, 

presentes ou não, o documento de identificação de cada representante legal, as propostas apresentadas, 

impugnações, recursos e decisões relativas ao ato, bem como, as demais ocorrências que interessem ao julgamento 

da licitação, devendo as referidas atas ser assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes das 

licitantes presentes. Não será levada em consideração nenhuma das declarações feitas posteriormente. 

 

15 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

15.1 - Transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou caso tenha havido desistência expressa em ata, ou 

ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertos em sessão pública, os envelopes contendo as 

propostas de preços das licitantes habilitadas, oportunidade que a Comissão procederá à leitura em voz alta do teor 

das cartas-proposta. Em seguida os documentos contidos serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos 

representantes das empresas e a estes, franqueado para exame.  

15.2 - Após esses procedimentos, será lavrada ata que será assinada pelos representantes das licitantes e membros 

da Comissão. 

15.3 - Competirá à Comissão de Licitação proceder ao julgamento das propostas, atendendo sempre aos critérios 

preestabelecidos nos atos convocatórios e seus anexos, observada a legislação em vigor. 

15.4 - Será desclassificada a empresa que apresentar proposta de preços inaceitáveis, excessivos aos preços das 

planilhas de quantitativos fornecidas pela Prefeitura Municipal, ou manifestamente inexequíveis (inciso II do art. 48 

da Lei nº 8.666/93). 

15.5 - O vencedor da licitação será a empresa que propor o Menor Preço Global. A classificação dar-se-á 

relacionando em primeiro lugar a proposta que, entre as qualificadas, apresentar o menor preço global. As demais 

qualificadas serão classificadas em ordem sequencial em relação à de menor preço global, conforme disposto no § 

3º, do art. 45 da Lei nº 8.666/93. 

15.6 - Havendo empate das propostas de preços, será conhecido o vencedor por sorteio (§ 2º do art. 45 da Lei nº 

8.666/93); em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedados qualquer outro processo. O 

não comparecimento de qualquer licitante, não impedirá que se realize o sorteio. 

15.7 - Após abertura pública das propostas, informações relativas ao exame, esclarecimentos, julgamento, 

comparação das propostas, e recomendação para a contratação, não poderão ser divulgadas às licitantes ou a outras 

pessoas não oficialmente envolvidas no processo, até a proclamação do resultado da licitação.  

15.8 - Quaisquer tentativas de uma licitante para influenciar a Comissão no processo de exame, esclarecimento, 

avaliação e comparação das propostas e em decisões concernentes à contratação, poderão resultar na rejeição da 

proposta dessa concorrente. 

15.9 - Durante o exame, julgamento e comparação, a Comissão poderá solicitar às licitantes, individualmente, 

esclarecimentos sobre suas propostas. E estes pedidos de esclarecimentos e as respostas deverão ser feitos por 

escrito, através de ofício, telegrama, fax, ou e-mail, mas nenhuma mudança no preço ou substância da proposta 

poderá ser insinuada, ofertada ou permitida, exceto se requerida para confirmar a correção de erros aritméticos 

descobertos pela Comissão durante a avaliação das propostas.    

15.10 - No caso de constatação de erros aritméticos a Comissão procederá à correção da seguinte forma: 

15.10.1 - Se existir discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultantes da multiplicação do preço unitário 

pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, salvo se na opinião da Comissão, exista erro grosseiro e óbvio de 

pontuação decimal no preço unitário, neste caso o valor total cotado prevalecerá e o preço unitário será corrigido. 

15.11 - O valor estabelecido na proposta será ajustado pela Comissão de acordo com o procedimento retro 

mencionado para correção de erros e com a ciência da licitante, que deverá ser comunicada por escrito antes de 

quaisquer considerações. 

15.12 - A Comissão avaliará e julgará todas as Propostas de acordo com a metodologia e critérios estabelecidos, 

escolhendo como proposta vencedora aquela que, dentre os Licitantes Habilitados e atendendo as especificações 

contidas no Edital, apresentar o menor preço global. 
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15.13 - A Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, através da Comissão Permanente de Licitação, 

poderá declarar esta Tomada de Preço deserta, quando nenhuma das ofertas satisfaça o objeto das especificações 

deste Edital, ou quando for evidente que tenha falta de competição. 

15.14 - Para fins de julgamento das propostas será observado o disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, 

em se tratando de microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP). 

15.15 - Procedido o julgamento e classificação das propostas, a Comissão Permanente de Licitação, após lavrar Ata, 

afixará por meio de Aviso o resultado da presente Licitação, no quadro próprio localizado na sede da Prefeitura 

Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, no endereço informado no preâmbulo deste Edital. 

 

16 - DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1 - Em qualquer das fases desta licitação, cabem recursos administrativos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da intimação do ato ou da lavratura da ata. 

16.2 - Os recursos serão apresentados em papel impresso ou datilografados e assinados pelo representante da 

licitante, legalmente habilitado. 

16.3 - O recurso protocolizado será endereçado ao Prefeito Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, por 

intermédio da Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. Neste caso, a decisão será deferida dentro 

do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

16.4 - Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

16.5 - Os autos do processo estarão com vista franqueada aos interessados, na sala da Comissão Permanente de 

Licitação, durante o prazo do recurso.  

16.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão aceitos, nem examinados.  

16.7 - Decairá do direito de impugnar, perante a Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, sobre os 

termos do Edital, a licitante que, tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que o viciaram.  

    

17 - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO  E  CONTRATO 

17.1 - Proclamado o resultado e classificação, após denegação dos recursos administrativos que eventualmente 

possam ter sido interpostos e tendo encerrado o prazo recursal, a Comissão encaminhará o processo, com  seu 

relatório final, no qual proporá à Autoridade competente para homologação do resultado desta licitação e para 

adjudicação das obras objeto da licitação à licitante vencedora, no respectivo montante e prazo de execução 

proposto.   

17.2 - Estando a presente licitação homologada e seu objeto adjudicado o processo administrativo será 

encaminhado ao setor competente da Prefeitura, para conhecimento do resultado da licitação, solicitando a quem 

de direito, providências para a celebração do contrato. 

17.3 - Será então lavrado Termo de Contrato entre as partes, observadas, nas condições estipuladas neste Edital, em 

conformidade com a minuta do Contrato - Anexo II, deste edital. 

17.4 - A licitante vencedora após a emissão da Nota de Empenho será convidada para assinatura do Contrato, dentro 

do prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento do convite. 

17.5 - Caso a empresa vencedora desista da assinatura do Contrato, a Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 

Tocantins/PA, poderá adjudicar os serviços às licitantes remanescentes, nos termos do § 2º, do art. 64, da Lei nº 

8.666/93. 

17.6 - A empresa que for adjudicada para a execução dos serviços, não poderá subcontratar parcial ou totalmente, 

os trabalhos objeto do Contrato. 

 

18 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 



 

Av. Jarbas Passarinho - S/N – Centro - Bom Jesus do Tocantins/PA – CEP: 68.525-000 – CNPJ Nº 22.938.757/0001-63 

 

 

18.1 - O prazo de execução da obra, objeto da presente licitação é de 06 (seis) meses, conforme subitem 4.1, deste 

Edital; 

18.2 - O prazo de vigência do Contrato será o prazo de execução dos serviços proposto pelo licitante vencedor, 

acrescido de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da assinatura do Termo de Contrato; 

18.3 - Os prazos acima citados, em qualquer hipótese, poderão ser prorrogados através de Termo Aditivo, dentro do 

período de vigência do Contrato, considerada a conveniência e o interesse do contratante;  

18.4 - Obedecidas as disposições neste capítulo, a prorrogação de prazo poderá ser solicitada pela contratada, 

devidamente justificada por escrito para análise e, se for o caso aceitação pela Prefeitura Municipal; 

18.5 - A Contratada somente deverá pedir prorrogação do prazo quando ocorrer interrupção dos serviços por fator 

oriundo da administração da Prefeitura Municipal, por motivo de força maior ou casos fortuitos, que a seu juízo, 

possam caracterizar impedimentos absolutos para o cumprimento das obrigações assumidas ou ainda, que 

constituam obstáculos irremovíveis para a execução dos serviços, caracterizados pela imprevisibilidade de seus 

efeitos. Não se incluem entre os casos fortuitos, os riscos próprios do empreendimento; 

18.6 - Ocorrendo paralisação definitiva da obra por determinação da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 

Tocantins/PA, no cumprimento do Contrato, serão apropriados valores com vista ao ressarcimento dos gastos 

efetuados com a desmobilização, que não poderá ser superior ao valor gasto na mobilização dos equipamentos e do 

pessoal envolvido na obra; 

18.7 - As situações especiais passíveis de prorrogação de prazo, serão analisadas e decididas pela  Prefeitura 

Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA; 

18.8 - Na contagem do prazo estabelecido neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 

conforme previsto no art. 110, da Lei nº 8.666/93. 

 

19 - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

19.1- No interesse da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, o Contrato a ser firmado, poderá ser 

alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, mediante Termo Aditivo. 

 

20 - DA RESCISÃO 

20.1 - O não cumprimento de qualquer cláusula ou condições previstas no Contrato ou ainda, a inobservância das 

prescrições legais pertinentes aos contratos administrativos, conferirá às partes o direito de rescindi-lo, respeitado o 

direito de ampla defesa, na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 77, da Lei nº 8.666/93, bem 

como nos casos previstos no art. 78 desta mesma Lei, que será procedida na forma dos artigos 79 e 80 da citada Lei.  

 

21- DAS RESPONSABILIDADES 

21.1 - A Contratada será responsável por danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 

Tocantins/PA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado (art. 70, da Lei nº 8.666/93). 

21.2 - À Contratada compete apresentar à Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART, referente à execução da obra objeto da presente licitação. 

21.3 - A Contratada deverá manter residindo na área de circunscrição da obra, técnico de nível superior legalmente 

habilitado, indicado na relação de equipe técnica, como responsável pela execução desta, que a representará 

perante a fiscalização, o qual não poderá ser substituído sem a prévia anuência da Prefeitura Municipal de Bom 

Jesus do Tocantins/PA, conforme § 10, art. 30, da Lei nº 8.666/93. A desconsideração deste item implicará no 

enquadramento nas sanções previstas neste Edital. 

21.4 - A Contratada deverá fornecer à fiscalização, um cronograma detalhado da execução da obra, inclusive das 

frentes de trabalho e previsão de início das tarefas, quando solicitado pela fiscalização.  

21.5 - A Contratada é obrigada a manter constantemente na área de execução das obras o Diário de Obra, no qual o 

Responsável Técnico e/ou a Fiscalização registrará (ão) todas as ocorrências e alterações que surgirem no 
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desenvolvimento dos serviços. À Contratada compete aceitar e dar apoio à fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Bom Jesus do Tocantins/PA, durante a execução dos serviços. 

21.6 - A Contratada é obrigada a manter no campo o pessoal dimensionado na proposta, para cada etapa, qualquer 

que seja a influência salarial do mercado de trabalho local. E, durante toda a execução do Contrato, deverá manter a 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação.  

21.7 - A Contratada deverá confeccionar, placa indicativa da obra, em local que permita visão desembaraçada aos 

transeuntes. 

21.8 - A Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do Contrato (art. 71, da Lei nº 8.666/93), com total isenção da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 

Tocantins/PA. 

 

22- DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

22.1 - A Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA designará servidor (es), através de Ordem de Serviço, 

para acompanhar e fiscalizar a execução da obra e de suas etapas pela CONTRATADA, os quais estarão revestidos de 

poderes para recusar ou sustar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as normas e 

especificações exigidas por este Edital, que será parte integrante do Contrato a ser firmado com a empresa 

vencedora, e/ou, ainda para exigir da contratada que esta repare, corrija, remova, reconstrua ou substitua, às suas 

expensas, no total ou em parte, a obra ou etapas em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de execução ou de materiais empregados. 

22.2 - Competirá ao (s) servidor (es) designado (s) para realizar as atividades de fiscalização das execuções  físicas, 

medição (ões), em obediência ao cronograma físico-financeiro, especificações técnicas e demais elementos 

necessários à prontificação do pagamento, bem como, o seu reajustamento, caso este seja legalmente permitido. 

22.3 - Não serão consideradas pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, quaisquer reclamações 

decorrentes de entendimentos verbais. 

22.4 - A Fiscalização poderá solicitar a substituição de pessoal, de equipamento técnico e/ou de apoio, empenhado 

nos trabalhos pelo executante, toda vez que, a seu juízo, julgá-los sem condições operacionais. 

 

23 – SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLÊNCIA 

23.1 - Constituem inadimplementos da licitante, se este praticar um dos casos a seguir relacionados, sujeitando-se às 

sanções referidas no item 23.2, deste Capítulo. 

23.1.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

23.1.2 - Recusa injustificada em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido, caracterizando 

o descumprimento total das obrigações assumidas; 

23.1.3 - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude de atos ilícitos 

anteriormente praticados; 

23.1.4 - O atraso injustificado na execução da obra; 

23.1.5 - Pela inexecução total ou parcial do contrato celebrado com a Prefeitura Municipal; 

23.1.6 - Praticar, por meios dolosos e/ou culposos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

23.2 - SANÇÕES: 

23.2.1 - O licitante estará sujeito às sanções administrativas previstas na seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93. No 

caso de inadimplemento contratual, a Contratada fica sujeita a aplicação, por parte da Prefeitura Municipal de Bom 

Jesus do Tocantins/PA, no caso das respectivas ocorrências, às seguintes multas, independentemente de quaisquer 

outras penalidades legais: 

23.2.1.1 - Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do Contrato, no 

caso de retardamento, sem justa causa, do início dos trabalhos contratados; 

23.2.1.2 - Multa de 0,2% (dois décimos por cento) calculado sobre o valor global do contrato, por dia de paralisação, 

sem prejuízo das demais cominações, no caso de paralisação da execução do contrato, sem justa causa, por mais de 

05 (cinco) dias úteis e no máximo de 30 (trinta) dias consecutivos; 
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23.2.1.3 -  Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato pelo 

não cumprimento do prazo estabelecido pelos cronogramas físico-financeiro e contratual, sem plena justificativa; 

23.2.1.4 - Multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor global do contrato, em caso de inobservância das 

demais cláusulas do Contrato; 

23.2.1.5 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) calculados sobre o valor global do contrato, pela entrega da obra 

com erros e/ou defeitos, acusados pela comissão de fiscalização. 

23.2.2 - A Contratada, se responsabilizará civilmente e responderá inclusive por perdas e danos, que possam causar 

a Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, ou a terceiros assim como pelas multas previstas no 

contrato, caso não haja a conclusão da obra na forma e tempo contratados; 

23.2.3 - A Contratada será notificada da aplicação da multa e a partir da notificação terá o prazo de 10 (dez) dias 

para recolher a importância correspondente, em nome da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, 

assegurado o direito de defesa de que trata o parágrafo segundo, do artigo 87, da Lei nº 8.666/93; 

23.2.4 - A Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA reserva-se o direito de descontar em dobro do(s) 

pagamentos(s) de fatura(s), o valor das multas aplicadas, caso a contratada deixe de recolhê-las, no prazo 

estabelecido no subitem anterior; 

 

24 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DAS OBRAS 

24.1 - Executada a obra e/ou serviços contratados, o seu objeto será recebido de acordo com o disposto no artigo 

73, da Lei 8.666/93, da seguinte forma: 

24.1.1 - Provisoriamente, pela fiscalização, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 

(quinze) dias da comunicação escrita da Contratada; 

24.1.2 - Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura pelas partes do 

termo de aceitação provisória, decorrido o período de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto 

aos termos contratuais observados o disposto no art. 69, da Lei nº 8.666/93.  

24.2 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou 

de suas etapas nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

24.3 - Serão sujeitadas, no todo ou em parte, os serviços que estiverem em desacordo com as especificações 

técnicas, mesmo que as falhas, vícios ou incorreções tenham sido conhecidos após suas liquidações financeiras. 

24.4 - Caso as etapas da obra não tenham sido corretamente executadas, a contratada terá um prazo de 15 (quinze) 

dias para reparar, corrigir, remover, reconstruir às suas expensas, no total ou em parte, onde se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, não implicando na prorrogação do 

prazo. 

24.5 - Passado o prazo estabelecido acima, caso a Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA tenha que 

proceder aos reparos, correções remoções, reconstruções ou substituições da obra por falta de observância das 

condições acima estipuladas, o ressarcimento das despesas serão cobrados em dobro pela Prefeitura Municipal, à 

empresa contratada.  

24.6 - A última fatura da obra somente poderá ser encaminhada para liberação do pagamento após a emissão do 

termo de aceitação provisório, que corresponde ao recebimento provisório. 

 

25 - DO PAGAMENTO 

25.1 - Os pagamentos serão processados mediante requerimento da Contratada, através de medição (ões) das obras 

ou de suas etapas realizadas e atestados pela Fiscalização, com uma periodicidade mensal, por preço unitário dos 

serviços executados, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, por etapas de serviços aprovados, observando 

os seguintes prazos: 

25.1.1 - Até 10 (dez) dias úteis contados da data do requerimento feito pela contratada, para verificação, 

conferência e medição da obra ou de suas etapas executadas; 

25.1.2 - Até 10 (dez) dias úteis contados da data de apresentação da fatura pela Contratada; 
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25.2 - As medições somente serão processadas mediante solicitação expressa da Contratada. 

25.3 - A primeira fatura, a ser paga, deverá ser acompanhada da certidão original expedida pelo Conselho Regional 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia / CREA da região onde está sendo executada a obra, comprovando o 

registro do contrato naquele Conselho. 

25.4 - Deverão acompanhar a(s) fatura(s): o (s) boletim (ns) de medição (ões), correspondente ao período da 

execução dos serviços, devidamente assinados pelo Responsável Técnico da obra e vista da pela Fiscalização e a(s) 

fatura(s). 

25.5 - Na contagem do prazo deverá ser obedecido o disposto nos itens 18.1, 18.4 e 18.8, deste Edital. 

25.6 - Na inobservância do que dispõe os subitens 25.1.1 e 25.1.2,  acarretará a responsabilidade funcional e 

patrimonial dos servidores que lhe derem causa por ação ou omissão. 

25.7 - O pagamento final será efetuado após a realização da vistoria da obra, pela Comissão de Fiscalização, 

designada pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, contra a apresentação da fatura acompanhada do 

Termo de Recebimento provisório da obra.  

25.8 - Os valores propostos e contratados não poderão ser reajustados, a menos que uma nova disposição 

regimental venha a ser regulamentada pelo Governo Federal.  

25.9 - Os valores faturados e não pagos pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, no prazo 

estabelecido nos subitens 25.1 e 25.2, deste Capítulo, serão atualizados com base na variação do índice IPCA, 

divulgado pela Fundação IBGE, ou de seu substituto, verificado no período compreendido entre a data da 

adimplência e do efetivo pagamento da fatura. 

 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados à Prefeitura Municipal de Bom Jesus 

do Tocantins/PA ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive  acidentes, mortes, perdas ou 

destruições, isentando a Prefeitura Municipal de todas e quaisquer reclamações que possam surgir.  

26.2 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato (§ 1º, Inciso I, do art. 65 

da Lei nº 8.666/93). 

26.3 - A Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA se reserva o direito de paralisar ou suspender, a 

qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados; 

26.4 - A Contratada deverá: 

26.4.1 - Assegurar durante a execução dos trabalhos a proteção e conservação dos serviços executados, até a 

celebração do Termo de Recebimento Definitivo das obras. 

26.4.2 - Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade, 

conforme estabelecido no artigo 69, da Lei nº 8.666/93; 

26.4.3 - Permitir a fiscalização da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, a inspeção nos locais de 

trabalho, em qualquer dia, hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

26.5 - A Contratada estará sujeita às consequências das responsabilidades civil, administrativa, trabalhista, 

previdenciária, acidentária, tributária e fiscal, transmitindo-se aos sucessores e extinguindo-se na forma do Código 

Civil, art. 28, 1518 e Legislação complementar. 

26.6 - A Contratada, responsabilizada civilmente, responderá inclusive por perdas e danos assim como multas já 

previstas nesta licitação.  

26.7 - Cada licitante custeará a elaboração de sua proposta, a sua visita ao local dos serviços e a participação de seus 

representantes nas sessões públicas que serão realizadas, não cabendo reclamar qualquer indenização à Prefeitura 

Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA.  

26.8 - As dúvidas oriundas do presente Edital serão resolvidas pela Comissão Permanente de Licitação, observada a 

legislação pertinente. 

26.9- Não será aceitas documentação e/ou propostas, remetidas via postal, tele-fax ou e-mail. 

26.10- A presente licitação obedecerá no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  
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26.11- Em nenhuma hipótese será concedido o prazo suplementar para a apresentação dos documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, salvo, no que couber, o disposto no § 1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, 

em se tratando de microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP).  

26.12- A critério da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, através da Comissão Permanente de 

Licitação, e de acordo com a legislação vigente, esta licitação poderá ser anulada ou revogada sem que esse motivo 

resulte em direito a qualquer reclamação ou indenização. As decisões da Comissão de Licitação somente serão 

consideradas definitivas depois de aprovadas pela autoridade competente. 

26.13 - São partes integrantes do presente Edital, os seguintes anexos: 

26.13.1- Anexo I - Documentos Técnicos: 

a) Anexo Ia - Planilha Orçamentária de Quantitativos e Custos; 

b) Anexo Ic - Cronograma Físico-Financeiro; 

26.13.2- Outros Anexos: 

e) Anexo II - Minuta de Contrato; 

f) Anexo III - Modelo de Carta Proposta; 

g) Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 

h)Anexo V - Modelo de Declaração de Habilitação de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP);  

i) Anexo VI - Declaração que não emprega menor; 

j) Anexo VII - Declaração que recebeu o Edital; 

k) Anexo VIII - Atestado de Visita Técnica; 

26.14 - Este Edital e os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que mencione em 

um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido. 

26.15 - A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a licitante examinou e aceitou, em 

caráter irretratável, todas as exigências constantes do Edital e seus anexos, e que obteve da Prefeitura Municipal 

todas as informações que lhe possibilitam preparar sua proposta completa e satisfatoriamente. 

26.16 - A Prefeitura Municipal poderá alterar ou modificar este Edital e/ou seus anexos, por iniciativa da 

administração ou em consequência de pedidos de esclarecimentos formulados. Neste caso, proceder-se-á em estrita 

observância do § 4º, art. 21, da Lei nº 8.666/93. 

26. 17 - Fica reservada a Prefeitura Municipal por motivo justificado, o direito de, a qualquer tempo, desistir da 

celebração do Contrato ou optar pela revogação desta licitação, no todo ou em parte, ou anulá-la sem obrigação de 

indenizar os licitantes. 

26.18 - A Prefeitura Municipal dará publicidade a esta licitação mediante a publicação na Imprensa Oficial da União, 

Diário Oficial dos Municípios, Portal transparência do Município, Portal Jurisdicionado TCM-PA e no quadro de avisos 

na Sede da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA, Av. Jarbas Passarinho, S/N – Bairro – Centro- CEP.: 

68.525-000. 

26.19 - Toda referência feita à Lei nº 8.666/93, neste Edital e nos seus anexos, corresponde à forma modificada e 

reeditada no Diário Oficial da União, de 06 de julho de 1994, determinada pelo artigo 3º da Lei nº 8.883, de 08 de 

junho de 1994 e suas alterações feitas através da Lei nº 9.648/98, de 27 de maio de 1998. 

 

27 - DO FORO 

27.1 - Fica eleito o foro da cidade de Marabá/PA, para dirimir todas as questões relativas à presente licitação, depois 

de esgotadas todas as vias administrativas, renunciando, as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Bom Jesus do Tocantins/PA,  07  de maio de 2021. 

  

Edito Fausto da Conceição Lima 

Presidente 
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ANEXO I 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE QUANTIDADES E CUSTOS 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ARTES CORRENTES PARA 

MELHORIA DA TRAFEGABILIDADE DA VICINAL SÃO GERALDO (VILA BRASILEIRA) NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS-CONVÊNIO Nº 892292/2019. 

ITEM CODIG

O 
COMP. 

                                   

DESCRIÇÃO 

UNIDAD

E 

QUANT. CUSTO     TOTAL 

1 
 PROJETOS, MOBILIZAÇÃO, 

INSTALAÇÃO DE CANTEIRO E PLACA 
DA OBRA 

   
10.394,34 

1.1 INCRA 
1.1 

Mobilização e desmobilização de pessoal, 
máquinas e equipamentos 

u n 2,00 1.168,34 2.336,68 

1.2 INCRA 

1.2 

Instalações de campo e alojamento. u n 2,00 2.410,42 4.820,84 

1.3 INCRA 
1.4 

Placa de obra em chapa de aço 
galvanizado, no tamanho de (2,00 m x 3,20 
m) 

m2 6,00 539,47 3.236,82 

2  TERRAPLENAGEM    211.090,25 

2.1 INCRA 
3.10 

Escavação e carga de material de jazida 
com trator de 112 kW e carregadeira de 
3,3 m³ 

m3 7.020,00 3,95 27.729,00 

2.2 INCRA 
3.11 

Transporte com caminhão basculante de 
10 m³ - rodovia em leito natural 

t*km 78.097,50 1,23 96.059,93 

2.3 INCRA 
3.13 

Compactação de aterros a 95 % do 
proctor normal (inclusos o espalhamento e 
a conformação da plataforma) 

m3 7.020,00 4,16 29.203,20 

2.4 INCRA 

3.14 

Reconformação da plataforma há 14,80 276,90 4.098,12 

2.5 INCRA 
3.17 

Escavação e carga de solos moles - sem 
transporte (expurgo de areia da pista) 

m3 30.000,00 1,80 54.000,00 

3  OBRAS DE ARTES CORRENTES    714.565,89 

3.1 INCRA 

4.37 

Escavação mecânica de vala em material 

de 1ª categoria 

m3 2.863,80 8,57 24.542,77 

3.2 INCRA 
4.2 

Corpo de bueiro BSTC ø = 0,60 m, PA-1, com 
berço em concreto ciclópico 

m 54,00 291,44 15.737,76 

3.3 INCRA 
4.3 

Corpo de bueiro BSTC ø = 0,80 m, PA-1, com 
berço em concreto ciclópico 

m 36,00 436,76 15.723,36 

3.4 INCRA 
4.6 

Corpo de bueiro BSTC ø = 1,50 m, PA-1, com 
berço em concreto ciclópico 

m 36,00 1.501,88 54.067,68 

3.5 INCRA 
4.9 

Corpo de bueiro BDTC ø = 0,80 m, PA-1, com 
berço em concreto ciclópico 

m 27,00 844,06 22.789,62 

3.6 INCRA 
4.12 

Corpo de bueiro BDTC ø = 1,50 m, PA-1, com 
berço em concreto ciclópico 

m 18,00 2.964,37 53.358,66 

3.7 INCRA 
4.18 

Corpo de bueiro BTTC ø = 1,50 m, PA-1, com 
berço em concreto ciclópico 

m 9,00 4.427,40 39.846,60 
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3.8 INCRA 
4.20 

Boca de BSTC ø = 0,60 m, em concreto 
ciclópico, alas retas - esconsidade 0° 

u n 12,00 594,18 7.130,16 

3.9 INCRA 
4.21 

Boca de BSTC ø = 0,80 m, em concreto 
ciclópico, alas retas - esconsidade 0° 

u n 8,00 1.128,50 9.028,00 

3.10 INCRA 
4.24 

Boca de BSTC ø = 1,50 m, em concreto 
ciclópico, alas retas - esconsidade 0° 

u n 8,00 3.309,33 26.474,64 

3.11 INCRA 
4.27 

Boca de BDTC ø = 0,80 m, em concreto 
ciclópico, alas retas - esconsidade 0° 

u n 6,00 1.521,71 9.130,26 

3.12 INCRA 
4.30 

Boca de BDTC ø = 1,50 m, em concreto 
ciclópico, alas retas - esconsidade 0° 

u n 4,00 4.381,82 17.527,28 

3.13 INCRA 
4.36 

Boca de BTTC ø = 1,50 m, em concreto 
ciclópico, alas retas - esconsidade 0° 

u n 2,00 5.454,32 10.908,64 

3.14 SICRO 
705213 

Corpo BSCC 3,00 x 3,00 m - moldado no local - 
altura do aterro 1,00 a 2,50 m - areia e brita 
comerciais 

m 36,00 5.324,30 191.674,76 

3.15 SICRO 
705301 

Corpo BDCC 3,00 x 3,00 m - moldado no local - 
altura do aterro 1,00 a 2,50 m - areia e brita 
comerciais 

m 9,00 8.217,40 73.956,64 

3.16 SICRO 
705390 

Corpo BTCC 3,00 x 3,00 m - moldado no local - 
altura do aterro 1,00 a 2,50 mm - areia e brita 
comerciais 

m 9,00 11.418,60 102.767,38 

3.17 INCRA 

4.38 

Reaterro e compactação com soquete vibratório m3 2.293,20 17,40 39.901,68 

4  OBRAS DE ARTES ESPECIAIS, 

SINALIZAÇÕES E MATA BURRO 

   27.250,92 

4.1 INCRA 
5.7 

Mata burro com estrutura em perfis de aço 
e concreto (Incluso transporte) - Preencher 
campos DMT na composição - aba 5.7 

u n 4,00 6.812,73 27.250,92 

5  REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO 

   60.698,60 

5.1 INCR
A 6.1 

Escavação e carga de material de jazida 
com escavadeira hidráulica 

m3 3.136,27 1,51 4.735,77 

5.2 INCR
A 6.2 

Transporte com caminhão basculante de 
10 m³ - rodovia em leito natural 

t * km 34.891,01 1,23 42.915,95 

 
5.3 

 
INCR
A 6.4 

Compactação de material de revestimento 
a 95 % do proctor normal (inclusos o 
espalhamento e a conformação da 
plataforma) 

 
m3 

 
3.136,27 

 
4,16 

 
13.046,89 

 TOTAL 1.024.000,00 
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR % MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06  

R$ R$ % R$ % R$ % R$ % R$  R$  % 
1.0 PROJETOS MOBILIZAÇÃO, 

INSTALAÇÃO DE CANTEIRO 
10.394,34 1,02% 10.394,34 100%           100% 

2.0 TERRAPLANAGEM 211.090,25  20,61% 42.218,05  20% 42.218,05 20% 42.218,05 20% 42.218,05 20% 21.109,03 10% 21.109,02 10% 100% 

3.0 OBRA DE ARTES CORRENTES 714.565,89  69,75% 142.919,17  20% 142.913,17 20% 142.913,17 20% 142.913,17 20% 71.456,58 10% 71.456,53 10% 100% 
4.0 OBRAS DE ARTES ESPECIAIS, 

SINALIZAÇÕES E MATA 
BURRO 

27.250,92 2,66%   27.250,92 100%         100% 

5.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 60.696,60 5,93%     60.696,80 100%       100% 

R$ TOTAL SIMPLES 1.024.000,00  195.525,56 212.382,14 245.829,82 185.131,22 92.565,61 92.565,65  

% PERCENTUAL SIMPLES  100% 19,09% 20,74% 24,01% 18,08% 9,04% 9,04%  

R$ TOTAL ACUMULADO   195.525,56 407.907,70 653.737,52 838.858,74 931.434,35 565.497,98  

% PERCENTUAL 

ACUMULADO 

  19,09% 39,83% 63,84% 81,92% 92,96% 55,22%  

 

CLAUSULA PRIMEIRA - JUSTIFICATIVA 

1. Melhorar a trafegabilidade das estradas vicinais do município que está altamente deteriorada pelas fortes chuvas, 

recuperando pontos críticos . 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2. O prazo total previsto para execução dos serviços objeto deste Contrato é de 06 (seis) meses, contados a partir da data de 

recebimento, pela Contratada, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, 

autorizando o início dos serviços. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA só poderá pedir prorrogação de prazo se verificar a interrupção do trabalho, determinado 

pelo CONTRATANTE em razão de relevante ordem técnica ou administrativa, através de ordem escrita onde indicará o prazo da 

referida interrupção, ou por motivo de força maior ou caso fortuito devidamente comprovado e definido no Código Civil, 

devendo a CONTRATADA na hipótese, comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, o início e o término da causa determinante da 

paralisação, para efeito de igual prorrogação de prazo.  

Parágrafo segundo: O prazo de execução do presente contrato, somente poderá ser prorrogado mediante celebração de termo 

aditivo, conforme estabelecido no subitem 18.3 do Edital.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3. O preço total do presente Contrato, conforme a proposta apresentada pela Contratada e aceito pelo Contratante para a 

realização dos serviços ora contratados é de R$ ....................( .....................................). 

Parágrafo Primeiro: Nos preços contratuais oferecidos na proposta da CONTRATADA, estão incluídos, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, todos os custos de aquisições de materiais, ferramentas e equipamentos nec essários, inclusive as despesas 

decorrentes de licença, impostos e taxas de qualquer natureza, que direta ou indiretamente incidam no cumprimento do 

presente Contrato, bem como tudo e qualquer serviço de terceiros, eventualmente necessário.  

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4. Os pagamentos serão processados mediante requerimento da Contratada, através de medição (ões) das obras ou de suas 

etapas realizadas e atestados pela Fiscalização, com uma periodicidade mensal, por preço unitário dos serviços executados, de 

acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, por etapas de serviços aprovados, observando os seguintes prazos: 

4.1.1 - Até 30 (trinta) dias contados da data do requerimento feito pela contratada, para veri ficação, conferência e medição da 

obra ou de suas etapas executadas; 

4.1.2 - Até 30 (trinta) dias úteis contados da data de apresentação da fatura pela Contratada; 

4.2 - As medições somente serão processadas mediante solicitação expressa da Contratada. 

4.3 - A primeira fatura, a ser paga, deverá ser acompanhada da certidão original expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia / CREA da região onde está sendo executada a obra, comprovando o registro do contrato 

naquele Conselho. 

4.4 - Deverão acompanhar a(s) fatura(s): o(s) boletim (ns) de medição (ões), correspondente ao período da execução dos 

serviços, devidamente assinados pelo Responsável Técnico da obra e vistada pela Fiscalização e a(s) fatura(s).  

4.5 - O pagamento final será efetuado após a realização da vistoria da obra, pela Comissão de Fiscalização, designada pela 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, contra a apresentação da fatura acompanhada do Termo de Recebimento 

provisório da obra.  
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4.6 - Os valores faturados e não pagos pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, no prazo estabelecido nos subitens 

25.1 e 25.2, do Edital, serão atualizados com base na variação do índice IPCA, divulgados  pela Fundação IBGE, ou de seu 

substituto, verificado no período compreendido entre a data da adimplência e do efetivo pagamento da fatura. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e condições deste Contrato, assim como 

pela execução plena e satisfatória dos serviços e de suas etapas, com estrita observância aos projetos e especificações, 

respondendo perante o CONTRATANTE e terceiros pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, 

prepostos ou contratados, bem como por todos os ônus, encargos, perdas e danos, por venturas resultantes da execução da 

obra. 

Parágrafo Primeiro: As licenças para execução dos serviços independentes de quaisquer autoridades federais, estaduais e/ou 

municipais, correrão por conta e risco exclusivo da CONTRATADA, assistida quando necessário, pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo: Os equipamentos e materiais indispensáveis à execução dos serviços objeto deste contrato, serão 

fornecidos pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, respons abilizando-se a CONTRATADA, pelos seus 

transportes para o local de trabalho, por sua conservação e utilização, não podendo justificar atraso na conclusão dos serviç os 

ou de suas etapas, em virtude de deficiência de tais equipamentos ou materiais. 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA obriga-se a manter no local dos serviços, técnico de nível superior, indicado na sua proposta 

como seu representante legal e responsável direto pela execução dos mesmos, cujo “Curriculum Vitae” será submetido à 

aceitação do CONTRATANTE, antes do início dos serviços, sem embargo da responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, 

por quaisquer falhas ou defeitos que se verificarem nas mesmas. 

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA obriga-se a desmanchar e refazer, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem ônus 

para o CONTRATANTE, e sem importarem alteração do prazo contratual, os serviços ou suas etapas eventualmente executadas 

com vícios ou defeito em virtude de ação, omissão, negligência, imperícia, imprudência, emprego de materiai s, equipamentos 

ou processos inadequados ou de qualidades inferiores. 

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA se responsabilizará exclusivamente, com total isenção do CONTRATANTE, por todas as 

despesas relativas aos salários, encargos sociais, trabalhistas e sindicais de todo o seu pessoal envolvido na execução da obra, 

cuja comprovação dos recolhimentos de todas estas despesas e encargos deverão ser por ela apresentado mensalmente na 

tesouraria do CONTRATANTE, reconhecendo inclusive o direito do CONTRATANTE, no cas o de comprovação de débito, fazer a 

retenção dos valores correspondentes por ocasião das quitações das medições dos serviços realizados.  

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1 - O presente Contrato é firmado de conformidade com a legislação em vigor , principalmente a Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações, estando inserido como parte integrante deste instrumento, o processo administrativo de licitação, aludido na 

Cláusula Primeira deste Contrato, com os requisitos referendados no art. 38, do dispositivo l egal citado; 

6.1.1 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos são supressões que se fizerem 

necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato (§ 1º, Inciso I, do art. 65 da Lei nº 

8.666/93). 

 

 

 

_____________________________ 

João da Cunha Rocha 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS 

DO TOCANTINS – PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA 

________________________, PARA O FIM QUE NELE DECLARA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO TOCANTINS– PREFEITURA MUNICIPAL, com sede à Av. Jarbas Passarinho, S/N – Bairro Centro 

– CEP.:68.525-000, em BOM JESUS DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ/MF 22.938.757/0001-63, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, João da Cunha Rocha, brasileiro, casado, 

portador do RG122665466-SSP-PA, inscrito no CPF sob n.º 477.258.002-63, residente e domiciliado na Av. Jarbas Passarinho, 

S/N, Bairro Centro, Cidade de Bom Jesus do Tocantins/PA, de outro lado a empresa ..........................................., doravante 

denominada CONTRATADA, inscrito no CNPJ/MF nº___________________________, neste ato representado por seu 

Representante legal, Sr(a) _________________________________, (Nacionalidade), (Estado Civil), portador do RG 

__________________________, inscrito no CPF sob n.º ______________________, residente e domicil iado na 

_____________________________, __________, Bairro ____________________ _________, Cidade de 

_________________________________________, celebram o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação sob a 

modalidade Tomada de Preços nº TP-2/2021-005 e os termos da proposta vencedora e a legislação vigente, principalment e a 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as seguintes  Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.  OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ARTES CORRENTES PARA 

MELHORIA DA TRAFEGABILIDADE DA VICINAL SÃO GERALDO (VILA BRASILEIRA) NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS-CONVÊNIO Nº 892292/2019. 

Parágrafo Único: Os serviços de que trata o “caput” desta cláusula, desenvolver-se-ão mediante autorização a ser expedida pela 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, através de Ordem de Serviço específica, a ser emitida até 10 dias úteis, após a 

publicação do extrato deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2. O prazo total  previsto para execução dos serviços objeto deste Contrato é de 06(seis) meses, contados a partir da data de 

recebimento, pela Contratada, da Ordem de Serviço a ser emitida pela  Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins , 

autorizando o início dos serviços. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA só poderá pedir prorrogação de prazo se verificar a interrupção do trabalho, determinado 

pelo CONTRATANTE em razão de relevante ordem técnica ou administrativa, através de ordem escrita onde indicará o prazo da 

referida interrupção, ou por motivo de força  maior ou casos fortuitos devidamente comprovados e definidos  no Código Civil, 

devendo a CONTRATADA na hipótese, comunicar ao CONTRATANTE, por  escrito, o início e o término da causa determinante da 

paralisação, para efeito de igual prorrogação de prazo.  

Parágrafo segundo: O prazo de execução do presente contrato, somente poderá ser prorrogado mediante celebração de termo 

aditivo, conforme estabelecido no subitem 18.3 do Edital.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3. O preço total do presente Contrato, conforme a proposta apresentada pela Contratada e aceito pelo Contratante para a 

realização dos serviços ora contratados é de R$ ....................( .....................................). 
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Parágrafo Primeiro: Nos preços contratuais oferecidos na proposta da CONTRATADA, estão incluídos, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, todos os custos de aquisições de materiais, ferramentas e equipamentos  nec essários, inclusive as despesas 

decorrentes de licença, impostos e taxas de qualquer natureza, que direta ou indiretamente incidam no cumprimento do 

presente Contrato, bem como tudo e qualquer serviço de terceiros, eventualmente necessário.  

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4. Os pagamentos serão processados mediante requerimento da Contratada, através de medição (ões) das obras ou de suas 

etapas realizadas e atestados pela Fiscalização, com uma periodicidade mensal, por preço unitário dos serviços executados, de 

acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, por etapas de serviços aprovados, observando os seguintes  prazos: 

4.1.1 - Até 30 (trinta) dias  contados da data do requerimento  feito pela contratada, para verificação, conferência e medição da 

obra ou de suas etapas executadas; 

4.1.2 - Até 30 (trinta) dias úteis contados da data de apresentação da fatura  pela Contratada; 

4.2 - As medições somente serão processadas mediante solicitação expressa da Contratada. 

4.3 - A primeira fatura, a ser paga, deverá ser acompanhada da certidão original expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia / CREA da região onde está sendo executada a obra, comprovando o registro do contrato 

naquele Conselho. 

4.4 - Deverão acompanhar a(s) fatura(s): o(s) boletim (ns) de medição (ões), correspondente ao período da execução dos 

serviços, devidamente assinados pelo Responsável  Técnico da obra e vistada pela Fiscalização e a(s) fatura(s). 

4.5 - O pagamento final será efetuado após a realização da vistoria da obra, pela  Comissão de Fiscalização, designada pela 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, contra a apresentação da fatura acompanhada do Termo de Recebimento 

provisório da obra.  

4.6 - Os valores faturados e não pagos pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins , no prazo estabelecido nos  subitens 

25.1 e 25.2, do Edital, serão atualizados com base na variação do índice IPCA, divulgado pela Fundação IBGE, ou de seu 

substituto, verificado no período compreendido entre a data da adimplência e do efetivo  pagamento da fatura. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - A CONTRATADA assume integral  responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e condições deste Contrato, assim como 
pela execução plena e satisfatória dos serviços e de suas  etapas, com estrita observância aos projetos e especificações, 

respondendo perante o CONTRATANTE e terceiros  pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus  empregados, 
prepostos ou contratados, bem como por todos os ônus, encargos, perdas e danos, por ventura resultantes da execução da 
obra. 
 

Parágrafo Primeiro: As licenças para execução dos serviços independentes de quaisquer autoridades  federais, estaduais e/ou 
municipais, correrão por conta e risco exclusivo da CONTRATADA, assistida quando necessário, pelo CONTRATANTE. 
 

Parágrafo Segundo: Os equipamentos e materiais  indispensáveis à execução dos serviços  objeto deste contrato, serão 
fornecidos pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus  para o CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA, pelos  seus 
transportes para o local de trabalho, por sua conservação e utilização, não podendo justificar atraso na conclusão dos serviços 
ou de suas etapas, em virtude de deficiência de tais  equipamentos ou materiais. 

 
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA obriga-se a manter no local dos serviços, técnico de nível  superior, indicado na sua proposta 
como seu representante legal e responsável direto pela execução dos mesmos, cujo “Curriculum Vitae” será submetido à 
aceitação do CONTRATANTE, antes do início dos serviços, sem embargo da responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, 

por quaisquer falhas ou defeitos que se verificarem nas mesmas. 
 
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA obriga-se a desmanchar e refazer, sob sua exclusiva e integral  responsabilidade, sem ônus 

para o CONTRATANTE, e sem importarem alteração do prazo contratual, os serviços  ou suas etapas eventualmente executadas 
com vícios ou defeito em virtude de ação, omissão, negligência, imperícia, imprudência, emprego de materiais, equipamentos  
ou processos inadequados ou de qualidades  inferiores. 
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Parágrafo Quinto: A CONTRATADA se responsabilizará exclusivamente, com total isenção do CONTRATANTE, por todas as 
despesas relativas aos salários, encargos  sociais, trabalhistas e sindicais de todo o seu pessoal envolvido na execução da obra, 

cuja comprovação dos recolhimentos de todas estas despesas e encargos deverá ser por ela apresentado mensalmente na 
tesouraria do CONTRATANTE, reconhecendo inclusive o direito do CONTRATANTE, no caso de comprovação de débito, fazer a 
retenção dos valores correspondentes por ocasião das quitações das medições dos serviços realizados.  

 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 
6.1 - Os serviços objeto deste contrato serão fiscalizados por técnicos devidamente designados pelo CONTRATANTE daqui por  

diante, denominado simplesmente Fiscalização, independentemente de qualquer  outra supervisão, assessoramento e/ou 

acompanhamento dos serviços que venham a ser determinados pelo CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. O controle do 

cumprimento integral das condições desta relação contratual por parte do CONTRATANTE é restrita competência do mesmo. 

Parágrafo Primeiro: A Fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do CONTRATANTE 

ou de seus funcionários, prepostos ou contratados. 

Parágrafo Segundo: Todas as Ordens de Serviços, instruções, reclamações e, em geral, quaisquer entendimentos  entre a 

Fiscalização e a CONTRATADA serão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomada sem consideração quaisquer 

alegações fundamentadas em ordens ou reclamações verbais. 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA obriga-se a retirar imediatamente dos serviços e não readmitir os empregados contratados 

ou prepostos que venham a criar embargos ou embaraços à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou 

equipamentos que não estejam de acordo com as especificações aprovadas para a execução dos serviços  ou, de suas etapas. 

Parágrafo Quarto: Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sem efeito 

suspensivo, ao Secretário Municipal de Obras e Urbanismo, para  que o expediente suba devidamente instruído. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO 

7.1 - Os serviços serão recebidos nas condições estipuladas no Edital, matriz l icitatória e parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA  - DAS PENALIDADES 

8.1 - No caso de inadimplemento total  ou parcial do contrato pela CONTRATADA o CONTRATANTE aplicará, após a notificação de 

advertência, as seguintes multas: 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do Contrato, no 
caso de retardamento, sem justa causa, do início dos trabalhos contratados; 

b) Multa de 0,2% (dois  décimos por cento) calculado sobre o valor global do contrato, por dia de paralisação, 

sem prejuízo das demais cominações, no caso de paralisação da execução do contrato, sem justa causa, 
por mais de 5 (cinco) dias úteis e no máximo de 30 (trinta) dias  consecutivos; 

c) Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato pelo 
não cumprimento do prazo estabelecido pelos  cronogramas físico-financeiro e contratual, sem plena 

justificativa; 
d) Multa de 1% (um por c ento) calculados sobre o valor global do contrato, em caso de inobservância das 

demais cláusulas do Contrato; 
e) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) calculados sobre o valor global do contrato, pela entrega da obra 

com erros e/ou defeitos, acusados pela comissão de fiscalização. 
Parágrafo Primeiro: A aplicação da(s) multa(s) a que alude esta cláusula não impede que o CONTRATANTE rescinda o Contrato e 

aplique outras sanções previstas em lei. 

Parágrafo Segundo: De qualquer penalidade imposta, a CONTRATADA poderá no prazo máximo de 10 (dez) dias  úteis, contados 

da notificação, oferecer recurso, através da Fiscalização, que o encaminhará devidamente informado, ao Prefeito Municipal.  

Parágrafo Terceiro: Caso venha a ser rigorosamente cumprido o prazo final de entrega dos serviços referidos na Cláusula 

Segunda deste Contrato, a multa de que trata a alínea “c” do “caput” desta cláusula, poderá ser restituída à CONTRATADA, a  

critério do CONTRATANTE. Essa devolução deverá ser  feitas em juros ou correção monetária por ocasião da assinatura do Termo 

de Entrega e Recebimento Definitivo, mediante requerimento da CONTRATADA. 
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Parágrafo Quarto: A(s) penalidade(s) estabelecida(s) nesta Cláusula não exclui (em) qualquer (quaisquer) outra(s) neste 

Contrato, nem a responsabilidade da  

CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE e a terceiros  em consequência de inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

9.1 - No interesse da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins , o Contrato a ser firmado, poderá ser alterado nos  casos 

previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 - O não cumprimento de qualquer cláusula ou condições previstas neste Contrato ou ainda, a inobservância das prescrições  

legais pertinentes aos contratos administrativos, conferirá às partes o direito de rescindi -lo, respeitado o direito de ampla 

defesa, na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 77, da Lei nº 8.666/93, bem  como nos casos previstos no art. 

78 desta mesma Lei, que será procedida na forma dos artigos 79 e 80 da citada Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

11.1 - As despesas decorrentes da presente licitação terão cobertura da seguinte dotação orçamentária prevista no orçamento 

fiscal vigente.   

1111 – Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo - SEMOB 

111.267820725.1.020 – Construção e Recuperação de Estradas de Vicinais e Ramais  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 - O presente Contrato é firmado de conformidade com a legislação em vigor, principalmente a Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações, estando inserido como parte integrante deste instrumento, o processo administrativo de licitação, aludido na 

Cláusula Primeira deste Contrato, com os requisitos referendados no art. 38, do dispositivo legal citado; 

12.1.1 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato (§ 1º, Inciso I, do art. 65 da Lei nº 

8.666/93). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1 - A publicação do presente instrumento será providenciada pelo CONTRATANTE em extrato, no Diário Oficial do Estado, até 

o quinto dia útil  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eleito o Foro da cidade de Marabá-PA, como instância judicial  competente para dirimir todas e quaisquer questões 

oriundas deste Contrato, renunciando as partes a qualquer  outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E por estarem de pleno acordo, as partes contratantes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma 

para o mesmo efeito, na presença das testemunhas  abaixo, para que produzam os necessários  efeitos legais. 

Bom Jesus do Tocantins/PA, .......... de........................ de 2021. 

ASSINATURAS: 

Pelo Município de Bom Jesus do Tocantins /PA /CONTRATANTE: 

___________________________ 
João da Cunha Rocha 

Prefeito Municipal  
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Pela CONTRATADA: 

................................................................... 

(nome e assinatura)  

TESTEMUNHAS: 

1.______________________________________________       2.____________________________________________________ 

RG.: ______________________________________                  RG.: ____________________________________    

CPF.: _____________________________________                  CFP.: ____________________________ _______ 
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ANEXO III 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

........................, ........de............................de 2021 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

Comissão de Licitação 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº 2/2021-005                                                                                                           PROCESSO Nº 15042021 

Prezados Senhores, 

Após exame e estudo aprofundado do Edital da Tomada de Preços  em referência, apresentamos nossa Proposta de Preços , para 

execução da obra mediante contratação de empresa de engenharia para execução de obras de artes correntes para 

melhoria da trafegabilidade da vicinal São Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-

convênio nº 892292/2019 de acordo com o projeto, especificações técnicas, planilha  orçamentária e demais  documentos 

técnicos anexos.  

A nossa PROPOSTA COMERCI AL define os preços que propomos para execução da obra e se encontra devidamente assinada 

pelo(s) representante(s) legal(is) desta empresa. 

O valor global de nossa proposta é de R$ .........................(................................................) , conforme detalhado na Planilha de 

Quantidades e Preços anexa. 

DECLARAMOS EXPRESSAMENTEQUE: 

Concordamos integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da referida licitação, expressas no Edital e seus  Anexos, 

os quais recebemos da Comissão Permanente de Licitação. 

Temos pleno conhecimento do local  onde serão executados os serviços, bem como as influências salariais reinantes na região e 

que assumimos total e absoluta responsabilidade no atendimento da solução de qualquer que seja o valor da mão-de-obra local, 

e ainda, conhecemos os aspectos e regimes  físicos e climáticos onde serão executadas as obras. 

a) Serão de nossa responsabilidade todos os custos relativos à execução do objeto desta licitação, inclusive as obrigações e 

encargos trabalhistas com o pessoal designado para os serviços. 
b) Manteremos válidas e imutáveis todas as condições desta proposta  pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias , contados da 

data de sua abertura. 
c) Nesta proposta estão incluídas todas as despesas  com mão-de-obra (inclusive leis sociais), materiais, ferramentas, 

transportes, equipamentos, seguros, impostos e demais  encargos necessários à perfeita execução de toda a obra. 
d) Não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
Esclarecemos, finalmente, que o portador da presente Proposta, está autorizado e habilitado a prestar a essa Comissão de 

Licitação os esclarecimentos e informações  adicionais que forem consideradas necessárias. 

Atenciosamente, 

__________________________________________________ 

(Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da firma) 
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ANEXO IV 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

Comissão de Licitação 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº 2/2021-005                                                                                                          PROCESSO Nº  15042021 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras de artes correntes para melhoria da 

trafegabilidade da vicinal São Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-convênio nº 

892292/2019. 

 

Prezados Senhores, 

 
Na qualidade de representante legal  por nossa empresa, credenciamos o senhor ................, estado civil ........, nacionalidade 

.............., portados da RG nº .............e devidamente inscrito no CPF (MF) sob o nº .............., residente e domici liado à rua 

................bairro............., cidade de .................., para  nos representar na licitação em referência, conferindo ao mesmo, poderes 
para assinar quaisquer documentos relacionados com a licitação, notadamente as atas e rubricar  documentos, participar das 

reuniões, bem como manifestar-se sobre a desistência ou renúncia na interposição de recursos administrativos, podendo 
praticar todos os atos que julgar necessário ao interesse da licitação.  
 
DADOS DA EMPRESA 

Razão Social:  

Endereço:  

CNPJ:  

Telefone / Fax:  

E-mail:  

DADOS DO RESPONSÁVELLEGAL DA EMPRESA 

Nome completo:  

Endereço:  

Nacionalidade:  Estado Civil:  

Profissão:  

CPF:  RG:  

 

Local: _________________________________ 

 

__________________________________________________ 

(Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da firma) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESA 

(ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº 2/2021-005                                                                                                                PROCESSO Nº 15042021 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras de artes correntes para melhoria da 

trafegabilidade da vicinal São Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-convênio nº 

892292/2019. 

Declaramos, para os fins legais, ser microempresa / empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente; não haver 

nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, sob as penalidades 

cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos da Tomada de Preços nº TP Nº 2/2021-005, que 

tem como objeto a contratação de empresa de engenharia para execução de obras de artes correntes para melhoria 

da trafegabilidade da vicinal São Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-convênio nº 

892292/2019. Licitante:........................................................ 

Data:............................................................... 

___________________________________________ 

Assinatura 

Nome e Função:...................................................... 

CPF:........................................................................ 

 

Fone / Fax: .......................................... ................... 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

DECLARAÇÃO 

 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº 2/2021-005                                                                                                             PROCESSO Nº 15042021 

 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras de artes correntes para melhoria da 

trafegabilidade da vicinal São Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-convênio nº 

892292/2019. 

..............................................................., inscrita no CNPJ nº ................................................, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................. ......................., portador(a) da Carteira de Identidade 

RG nº ......................................e do CPF nº ............................................., DECLARA, para  fins do disposto no inciso V do artigo 27 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a 

partir de quatorze anos, na condição de aprendi z.   

 

Local/Data.............. 

 

 

............................................................................ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE 

 

 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº 2/2021-005                                                                                                              PROCESSO Nº 15042021 

 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras de artes correntes para melhoria da 

trafegabilidade da vicinal São Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-convênio nº 

892292/2019. 

Para fins de comprovação, de que trata o inciso III do art. 30 da Lei 8.666/93, declaramos ter recebido da Prefeitura Municipal 

de Bom Jesus do Tocantins  os documentos referentes à Tomada de Preços nº 2/2021-005, que tem por objeto a contratação  de 

empresa de engenharia para execução de obras de artes correntes para melhoria da trafegabilidade da vicinal São 

Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-convênio nº 892292/2019. 

Local/Data.............. 

 

 

............................................................................ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VIII 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº 2/2021-005                                                                          PROCESSO Nº 15042021 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras de artes correntes para melhoria da 

trafegabilidade da vicinal São Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-convênio nº 

892292/2019. 

 Declaramos para os fins de Habilitação Técnica da Licitação em referência, que a empresa abaixo qualificada, efetuou a  

Vista Técnica nos locais onde serão executados os serviços de engenharia para execução de obras de artes correntes para 

melhoria da trafegabilidade da vicinal São Geraldo (vila brasileira) no município de Bom Jesus do Tocantins-

convênio nº 892292/2019, no período de 06 (seis) meses, e que a mesma declara não possuir quaisquer dúvidas e ter pleno 

conhecimento de todos os aspectos técnicos e logísticos necessários para elaboração de sua proposta referente à execução dos 

serviços objeto da licitação supra citada. 

Bom Jesus do Tocantins , _______ de ____________ de 2021. 

EMPRESA VISITANTE:  

NOME DO RESPONSÁVEL:  

DOC. DE IDENTIDADE  

NÚMERO DO CREA:  

TELEFONE / FAX:  

ASSINATURAS 

Pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 

Tocantins: 

Pela Licitante: 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÕES: A visita técnica deverá ser efetuada obrigatoriamente, pelo engenheiro civil, responsável técnico da empresa 

participante, e atender os requisitos mencionados no item 3 do edital. 
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